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1 Introdução
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Durante muitos anos, a piscicultura foi encarada como uma simples atividade de lazer 
voltada ao autoconsumo ou, no máximo, um negócio secundário na propriedade rural. No-
ta-se, porém, que a atividade ganhou espaço próprio no agronegócio nacional e atrai uma 
leva de empreendedores de interessados em colocar a criação de peixes como principal 
foco de suas ações. 

O momento exige uma crescente profissionalização diante dos novos desafios de um 
mundo globalizado.

Esta publicação tem o propósito de ajudar o empreendedor a vencer esses desafios. 
Trata-se de um manual que orienta como o piscicultor deve se preparar para mergulhar no 
universo da piscicultura ou aprimorar o próprio negócio já constituído. 

O objetivo é que a atividade proporcione lucro, gerando renda, empregos e receitas 
fiscais e contribua para o círculo virtuoso de rendimentos expressivos.

O presente manual aborda boas práticas técnicas e empresariais para a produção de 
peixes nativos das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste, a exemplo de sistemas de pro-
dução, acesso a mercados, percorrendo todas as etapas da piscicultura, desde o planeja-
mento inicial até a comercialização.

Aperfeiçoamento constante – Em evolução, a piscicultura comercial acompanha 
o novo tratamento que a atividade passou a ter na economia e no quadro institucio-
nal do País, principalmente depois de 26 de junho de 2009, quando, com a Lei Federal  
nº 11.958, foi criado o Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA).

Diante da janela de oportunidades que a piscicultura vem apresentando, o atual quadro 
da atividade e suas perspectivas já não comportam mais a ideia de “brincar” de criador de 
peixes.  A necessidade de aperfeiçoamento constante do setor torna-se obrigatória tam-
bém pelo avanço da competição externa.

Mesmo com dados favoráveis resultantes dos recentes avanços, a piscicultura nacional 
precisa resolver os seus principais gargalos, a exemplo de licenciamento ambiental, ino-
vação, tecnologia e política de crédito para o setor, pois a concorrência internacional é in-
tensa, especialmente por parte dos países asiáticos que produzem peixes de água doce a 
preços mais competitivos do que os que são aqui produzidos. 

 No ano de 2009, as importações corresponderam a 25% da produção nacional interna 
e está crescendo a cada ano, demonstrando o potencial da demanda não atendida pela 
produção brasileira. 

Daí a exigência de uma análise criteriosa por parte do produtor antes de começar a fazer 
ou redefinir investimentos em viveiros, aquisição de ração e alevinos, contratação de mão 
de obra, além de estar atento ao preço da terra.
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Piscicultura no Brasil – A piscicultura no Brasil sempre foi uma grande promessa de 
bons negócios, principalmente por causa das condições climáticas favoráveis e da boa 
oferta de grãos para produção de ração. Tais fatores, porém, não foram devidamente apro-
veitados e potencializados durante muitos anos simplesmente por não existir uma legisla-
ção que regulamentasse o setor. 

Para complicar ainda mais o ambiente de negócios para a piscicultura, esteve sempre a 
cargo de órgão ambiental a responsabilidade de controle e fiscalização de uma atividade 
meramente zootécnica, como é também a produção de frangos, suínos, bovinos e outros 
animais. 

No Brasil, a partir da lei federal n° 11.959, de 29 de junho de 2009, da resolução 413/2009 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e do novo Código Florestal brasileiro, 
inicia-se a regulamentação ambiental do setor, apesar da resistência dos órgãos ambientais 
dos estados. 

Os atuais marcos legais permitem que o empreendedor rural possa fazer seus investi-
mentos com segurança jurídica. Forma-se, assim, um novo ambiente no chamado  “aqua-
business”, que caminha a passos largos.

Importante destacar que a implantação de uma piscicultura para fins comerciais exige 
os mesmos cuidados que qualquer outro negócio mercantil, seja do setor de serviços, co-
mércio ou indústria. Acima das regulamentações específicas de cada atividade, todos são 
regidos pela mesma lei – a irrevogável lei do mercado. 
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2 Plano de Negócio 
para piscicultura



11

Plano de Negócio é uma terminologia muito utilizada atualmente nas empresas, 
tanto na área de serviços quanto na indústria e no comércio . E agora, mais do que 
nunca, é imprescindível empregar essa ferramenta no meio rural, haja vista que um dos 
principais setores da economia brasileira é o agronegócio.

Um bom Plano de Negócio traz antecipadamente todas as informações relativas 
ao que se pretende fazer, permitindo simulações e análises sobre o universo a ser  
investido.  

Como já foi assinalado, por muito tempo e em algumas situações até os dias de hoje, 
era comum a piscicultura ser iniciada na propriedade rural  como “hobby” para a família 
pescar nos finais de semana e como fonte de alimento para a fazenda. A partir dessas 
experiências, muitos produtores foram aumentando seus negócios, somando o conhe-
cimento ali adquirido com palpites diversos dos ditos “conhecedores”. 

Tal maneira informal e improvisada de se iniciar um negócio, porém, costuma ter 
uma incidência muita alta de desistências e insucesso, principalmente por falta de pla-
nejamento e conhecimento.

A elaboração de um Plano de Negócio básico – como o que será apresentado nesta 
publicação – fornece informações para um novo universo do agronegócio em franca 
expansão no mundo todo. Pode-se afirmar: “O peixe é a onda do momento”. 

2.1. Ambiente
Sem dúvida, a água é atualmente um dos bens mais valiosos da humanidade. Pes-

quisas chegam a antecipar um futuro não muito distante no qual grande parte da po-
pulação sofrerá com sua escassez. 

É dever dos cidadãos zelar pelas riquezas naturais, para que as futuras gerações 
possam usufruir um legado de fartura e qualidade do bem mais precioso que há.

Por isso, uma advertência se faz necessária: a prática da piscicultura, quando não 
bem cuidada, pode ser um grande poluidor das águas, assim como a correta criação de 
peixes é um certificado de boa qualidade do líquido.

A análise ambiental constitui o primeiro passo desse processo. É fundamental avaliar 
antes de qualquer investimento e tomada de decisão o que pode ser feito no ambiente 
onde se deseja implantar a piscicultura.

Em primeiro lugar, devem ser verificadas, principalmente, as condições técnicas para 
o negócio, bem como bons procedimentos de manejo ambiental, de acordo com a le-
gislação em vigor. 

Alguns ambientes são inadequados para a piscicultura justamente por apresenta-
rem problemas como solos de alta taxa de infiltração, difícil acesso, riscos de enchentes, 
alto impacto ambiental, pouca água, vias de acesso, dificuldade de despesca, alta taxa 
de toxicidade por alguns minerais, como ferro e outros.
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Cada estado dispõe de uma legislação específica que regulamenta a atividade. A Lei 
Federal 11.959, de 29 de junho de 2009, estabeleceu a Política Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentável da Aquicultura e da Pesca no Brasil, fixando as normas para a ativi-
dade. A Resolução do Conama 413/2009, por sua vez, regulamentou a atividade no País, 
criando os critérios e procedimentos para a obtenção do Licenciamento Ambiental.

Outra influência importante do ambiente é quanto às espécies de peixes a serem 
criadas. No Sul e Sudeste do Brasil, os peixes exóticos como tilápia e carpa, além das 
nativas como jundiá e pacu, apresentam melhor adaptação. 

Nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste, em altitudes inferiores a 500 metros, as 
espécies nativas, como pintado, matrinxã,  piavuçu,  piraputanga, piabanha, jatuarana, 
tambaqui e os híbridos tambacu (pacu x tambaqui), tambatinga (tambaqui x pirapi-
tinga) e o pintado da Amazônia (cachara x jundiá da Amazônia), mostram-se com o 
melhor desempenho zootécnico. 

A análise das condições ambientais tem de ser feita por profissional habilitado para 
essa função, por ser conhecedor do ambiente, das espécies de peixes, das leis e de sua 
correta aplicação no estado.

Somente após essa análise, deve-se prosseguir com o projeto de implantação de 
uma piscicultura comercial.

2.2. Mercado
Quem regula e movimenta todo o comércio mundial de peixes e outros produtos é o 

mercado, o senhor dos negócios, já que o objetivo é o lucro, juntamente com o desen-
volvimento sustentável da atividade.

O mercado do peixe tem características próprias regionais que merecem ser obser-
vadas quando se vai implantar uma piscicultura. 

Tal preocupação se explica pelo fato de que a produção tem de ser voltada para o 
mercado, seja ele local, regional, estadual, nacional ou mesmo internacional. Cada um 
desses mercados tem suas exigências e particularidades.

2.2.1. Mercado local
Quando se deseja atingir especificamente o mercado local, algumas ações são im-

portantes para melhor conhecê-lo.

São três as formas de se atuar nesse espaço comercial:

1º ) Venda no atacado para frigoríficos e compras governamentais 

Inicialmente, convém identificar se há na região um frigorífico ou empresa que com-
pre os peixes no atacado para revendê-los. Deve-se verificar qual tipo de peixe compra-
do, tamanho médio, época do ano, quantidade e valor que pagam por quilo do produto.
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Vale também avaliar a existência de instituições de médio e grande porte que po-
dem apresentar expressiva demanda, a exemplo de hospitais, asilos, corporações mili-
tares, etc.

Outro importante comprador são os governos, seja municipal, estadual e federal, 
para atender às suas  demandas de merenda escolar e projetos sociais relacionados à 
segurança alimentar. Um dos gargalos dessa venda é que os produtos necessitam ser 
processados em um estabelecimento com inspeção sanitária. E geralmente o produtor 
não tem essas instalações, ficando obrigado a vender para o frigorífico.

 2º) Venda para restaurantes

Outra ação a ser considerada é a comercialização para estabelecimentos comerciais, 
a exemplo de peixarias, cozinhas industriais e restaurantes. 

Nessa avaliação, é importante verificar o volume comercializado, o período do ano 
de maior e menor comercialização, além dos preços pagos pelos estabelecimentos. 
Também devem ser checados a origem dos peixes que compram atualmente, o modo 
como compram os peixes, os tipos de cortes, o potencial do mercado, quais as espécies 
de maior procura, bem como os principais fornecedores e ainda o que pode ser melho-
rado para se entrar nesse mercado com um diferencial que traga ganhos tanto para o 
comprador quanto para o consumidor final.

Uma avaliação eficiente do potencial do mercado local deve observar os seguintes 
aspectos, a serem anotados em uma tabela pelo empreendedor, conforme a tabela a 
seguir:

Itens de avaliação do mercado local  

Principais empresas e instituições
Compras governamentais (municipal, estadual efederal)
Espécie de peixe que compram
Tamanho médio do peixe
Quantidades que compram
Período do ano que mais compram
Valor de compra por quilo
Condições de pagamento
Identificar as vantagens do modelo de comercialização
Identificar as desvantagens do modelo de comercialização

3º ) Venda para o consumidor final

Outra possibilidade estratégica é a venda direta ao consumidor por meio de feiras, 
pontos fixos de comercialização, convênios com associações de funcionários e outras 
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formas que mais bem atendam esse mercado e os seus clientes.

Se tal mercado ainda está pouco explorado em sua região, vale a pena visitar outras 
localidades para ver de perto como estão fazendo. Inove, seja criativo e ousado na apre-
sentação de produtos diferenciados, buscando novas formas de consumir e comerciali-
zar peixes. Mostre as vantagens nutritivas do alimento. 

Identifique os motivos que levam o consumidor a comprar o peixe. Afinal, o pro-
dutor não deve esquecer que o foco é o cliente. Logo deixá-lo feliz e com vontade de 
novamente adquirir o peixe é o grande objetivo.

Por fim, o piscicultor deve buscar diferenciais de qualidade, seja no tempero, no cor-
te, seja no tamanho e na forma de preparo. 

Uma avaliação eficiente do potencial de venda ao consumidor final deve observar os 
seguintes aspectos, a serem anotados em uma tabela pelo empreendedor, conforme a 
tabela a seguir:

Itens de avaliação para venda ao consumidor final

Principais locais de comercialização
Outros potenciais locais de comercialização
Espécies de peixe mais compradas 
Mecanismos de compra do pescado
Opções e modos de consumo do peixe
Dificuldades no preparo e consumo do peixe
Tamanho médio do peixe ou porção de peixe mais comprada
Período do ano que mais compram
Valor pago por quilo
Condições de pagamento
Identificar as vantagens do modelo de comercialização
Identificar as desvantagens do modelo de comercialização

Dispondo dessas informações, o empreendedor está credenciado a fazer uma avalia-
ção bem criteriosa e ainda elaborar a estratégia de ação. Se necessário, faça as inclusões 
e exclusões dos itens apresentados para que o seu propósito seja mais bem atendido. 

Quando a comercialização for dirigida para o grupo de supermercados, restaurantes 
ou consumidor final, e o peixe for vendido na forma de pescado, ou seja, morto, há 
necessidade que o local de processamento desse produto atenda às determinações da 
vigilância sanitária, seja municipal (SIM), estadual (SIE) ou federal (SIF).

Se a demanda do mercado local justificar o investimento, vale, então, partir para a 
próxima etapa da avaliação. Caso esse mercado for pequeno, faça uma nova pesquisa 
no segmento regional, utilizando o mesmo formato descrito para o mercado local.
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2.2.2. Mercado regional
O mercado regional compreende as cidades vizinhas com as quais já ocorra comércio de 

outros produtos entre esses municípios. 

Nessa situação, são feitas as mesmas avaliações desenvolvidas no mercado local, acres-
centando-se, principalmente, o fator logístico, ou seja, como são as estradas, as distâncias, 
o custo de frete e os riscos de acidentes.

Para a comercialização do pescado fora do município, mas dentro do estado, é necessá-
rio obter a certificação estadual SIE (Serviço de Inspeção Estadual), dispensando-se, desse 
modo, o SIM (Serviço de Inspeção Municipal).

2.2.3. Mercados estaduais, nacional e internacional
Os mercados estaduais, nacional e internacional basicamente seguem a mesma roti-

na, havendo necessidade, porém, de um estudo mais criterioso por empresa especializada 
para definir padrões seguros de análise de mercado e de investimento.

Para a comercialização do pescado eviscerado para fora do estado, ou mesmo para ex-
portação, exige-se a certificação pelo SIF (Serviço de Inspeção Federal). Com a obtenção do 
SIF, são dispensados o SIM e o SIE.

O pescado com vísceras pode ser transportado acondicionado em gelo, em caminhões 
refrigerados, do produtor diretamente para um frigorífico com SIF no próprio estado ou 
fora dele, desde que acompanhado do registro de aquicultor do Ministério da Aquicultura 
e Pesca, nota fiscal e comprovante de licenciamento ambiental da atividade.

Já os peixes vivos podem ser transportados dentro do município, de um município a 
outro, de um estado a outro, sem a necessidade do  SIF, apenas com a Guia de Transporte 
nimal (GTA) emitida pelo órgão estadual de defesa animal.

É muito importante identificar o cliente antes do início da atividade, pois a densidade e 
o tipo de peixe e tamanho dependem das demandas do próprio cliente.

2.3. Concorrentes
Ao se analisar o mercado de peixe de forma geral, é possível identificar junto às empre-

sas que consomem e comercializam o produto os principais fornecedores – justamente os 
concorrentes. 

Nesse processo, é importante avaliar o produto que está sendo oferecido, apontando os 
pontos fortes e fracos da concorrência estabelecida. 

A oferta de um peixe diferenciado, com relação a tamanho, tipo de corte, preço e entre-
ga, pode ser a oportunidade para a efetiva entrada no mercado.

Deve-se atentar que os concorrentes podem virar aliados mediante a participação deles 
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e dos novos empreendedores em cooperativas, associações, sindicatos. Essa soma de esfor-
ços pode resultar em ações de aquisição conjunta de insumos, com a consequente queda 
dos custos de produção.

2.4. Sistemas de produção
São vários os sistemas utilizados para produção de peixes, desde os mais simples, deno-

minados extensivos, até os mais produtivos, conhecidos como superintensivos, além dos 
sistemas intermediários.

Para a escolha de um sistema de produção, devem ser levados em consideração vários 
aspectos são considerados, principalmente as condições ambientais, financeiras e as dispo-
nibilidades de insumos e tecnologia.

2.4.1. Sistema extensivo de produção 
A produtividade observada no sistema extensivo de criação não chega a 500kg/ha

O sistema extensivo de produção se caracteriza tanto pela baixa produtividade quanto 
pelo pequeno consumo de 
insumos. Geralmente são 
grandes represas onde são 
soltos os alevinos. O for-
necimento de ração não é 
regular, e muitas vezes não 
são sequer alimentadas al-
gumas espécies, a exemplo 
do tambaqui e piavuçu. Tais 
peixes aproveitam a pro-
dução natural de alimento 
do ambiente e, conforme 
a densidade populacional, 
possuem um crescimento 
que permite sua comerciali-
zação após algum período. 

Em algumas situações, essas densidades estão em torno de 1 peixe para cada 10 m² de 
lâmina d’água.

Esse sistema de produção é muito utilizado quando o objetivo é principalmente o lazer 
ou mesmo o fornecimento ocasional de peixes para os consumidores da propriedade. Co-
mercialmente os resultados são muito variáveis, conforme o modelo, a região e o mercado 
local.  Tem a favor de si a sustentabilidade, pois não há a utilização de insumos que possam 
gerar resíduos.

Em grandes represas na região norte de Mato Grosso, com criação de tambaqui e 

Sistema extensivo de produção 
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sistemas de curral de alimentação como métodos de captura, têm-se obtido resultados 
satisfatórios. 

Em outros estados, como Rondônia (tambaqui) e Rio Grande do Sul (tilápia) e em al-
guns países asiáticos, utiliza-se o consórcio em plantações alagadas de arroz, em que os 
alevinos são soltos e capturados antes da colheita. Apesar de ser extensivo e não usar 
ração, esse sistema tem uma tecnologia de manejo própria que permite a obtenção de 
resultados financeiros satisfatórios, além da ajuda que os próprios peixes proporcio-
nam no controle de pragas, principalmente os insetos.

Apesar do baixo valor de custeio, o sistema extensivo atende somente a casos bem 
específicos, não sendo objeto, assim, de estudo regular para implantação de uma pis-
cicultura comercial voltada ao mercado consumidor com lucro, qualidade e oferta re-
gular de produtos

2.4.2. Sistema semi-intensivo de produção
O sistema semi-intensivo é ainda o mais utilizado em todo o mundo

O sistema semi-intensivo caracteriza-se principalmente pela maximização da produ-
ção, utilizando como prin-
cipal fonte a alimentação 
natural do próprio viveiro 
(fitoplâncton, zooplânc-
ton, bentos e macrófitas) 
complementada com ra-
ção comercial. 

Nesse sistema, para  
que não ocasione danos à 
produção, não se faz a re-
novação da água do vivei-
ro, repondo-se somente o 
que se perde por evapora-
ção.

Para que seja mantida 
uma boa produção de alimentação natural, o viveiro é tratado periodicamente com 
adubos orgânicos e químicos.

Nesse tipo de criação, há o constante risco do problema na saúde dos peixes, de-
corrente principalmente da decomposição da matéria orgânica, oriunda dos restos 
de ração e fezes dos peixes.  Essa decomposição leva à diminuição do oxigênio e 
liberação de substâncias tóxicas na água.

Além dos problemas da qualidade da água, há também o risco de transmissão de 

Sistema de produção semi-intensivo
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doenças por causa do uso de adubos orgânicos, que, no seu processo de maturação, 
não atingiram os níveis ideais de temperatura e o devido período de decomposição.

Para um melhor aproveitamento de todos os ingredientes produzidos no ambiente 
aquático, recomenda-se o consórcio de várias espécies de peixes com hábitos alimen-
tares diferenciados, como pacu, tambacu, tambaqui, piavuçu, matrinxã e curimbatá. Em 
tais condições, os peixes tipo tambaqui, pirapitinga e matrinxã, que são onívoros, são 
criados como espécies principais. 

Nesse consórcio, recomenda-se a utilização de, no máximo, três espécies de peixes, 
uma principal e mais uma ou duas secundárias. As espécies secundárias devem cor-
responder a no máximo 10% da população total. O crescimento desses peixes não é 
regular. Nessas condições, o aporte de ração não deve exceder a 25 kg/ha/dia. 

Quantidades maiores associadas à adubação química ou orgânica podem reduzir os 
níveis de oxigênio dissolvido e ampliar as concentrações de clorofila, amônia total e gás 
carbônico a níveis que o ambiente não consegue metabolizar, levando como principal 
e imediata consequência a mortalidade dos peixes.

Nos países asiáticos, a tilápia é o peixe mais utilizado nesse sistema de produção por 
apresentar uma excelente resposta à adubação.

A capacidade de suporte desse sistema dentro de um nível econômico situa-se na 
faixa de 2.500 a 3.000 kg/ha. É importante lembrar que esse dado refere-se a kg/ha 
e não número de peixes por hectare. O cálculo dessa produtividade é feito, conside-
rando-se primeiro o peso do peixe que se deseja comercializar. Com essa informação, 
divide-se a capacidade de suporte, que, nesse caso, é de 3.000kg/ha, pelo peso do pei-
xe a ser vendido e o resultado passa a ser o número de peixes que o sistema comporta.

Deve-se evitar fazer inicialmente o cálculo pelo número de peixes/ha, pois tal conta 
pode levar a erro, já que há peixes que são comercializados com 1kg, como o piavuçu, 
e outros com 2kg, como o tambaqui. O número de peixes que um mesmo ambiente 
comporta é totalmente diferente de uma espécie para outra.

Esse sistema de produção pode aumentar sua capacidade de suporte, se for introdu-
zido o método de aeração ou aumentada a taxa de renovação da água.

O aumento  dos níveis de produtividade eleva as exigências com relação ao manejo 
e, principalmente, à água. O bem mais precioso para nossa vida também é de grande 
valor para o habitat dos peixes, pois o controle de oxigênio dissolvido e o pH ajudam 
efetivamente na tomada preventiva de ações que minimizam os riscos e maximizam os 
lucros.

2.4.3. Sistema intensivo de produção 
O sistema intensivo de produção de peixes é o que mais cresce no Brasil
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O sistema intensivo de produção se caracteriza principalmente pelo monocultivo: 
utilização de uma só espécie de peixe, com predominância da tambatinga  em Mato 
Grosso, do tambaqui em Rondônia e da tilápia nos outros estados.

A principal fonte de alimento é a ração extrusada completa, fornecida em uma fre-
quência que pode variar de seis vezes ao dia nas fases iniciais e até duas vezes ao dia 
na etapa final de engorda.

A quantidade de ração 
oferecida deve coincidir 
ou, ao menos, se apro-
ximar da saciedade dos 
peixes. O objetivo é incre-
mentar o crescimento para 
reduzir o período de abate, 
otimizar o aproveitamen-
to do viveiro e melhorar a 
lucratividade. O ideal é se 
trabalhar com tecnologia 
próxima ao limite máximo 
de produção econômica.

No estado de Mato 
Grosso, por exemplo, esse sistema é constituído, principalmente, por viveiros e represas 
com tamanho médio de 5.000m² e 50.000 m², respectivamente. 

 Nesse sistema não se utiliza a adubação química ou orgânica dos viveiros. Como o 
fornecimento de ração é feito em volumes maiores, os restos de ração e dejetos dos pei-
xes já promovem uma grande produção de matéria orgânica, que, se fosse associada 
com adubo químico ou orgânico, poderia  trazer prejuízos à criação.

O fornecimento de rações fareladas ou peletizadas não é indicado por provocarem 
perdas e também ocasionarem a redução significativa da qualidade da água.

Nesse modelo, a qualidade da ração constitui fator decisivo para obtenção de resul-
tados positivos. Atualmente as rações indicadas são as extrusadas – uma tecnologia de 
produção que submete a ração a altas temperaturas e pressão por um período curto 
de tempo, proporcionando seu cozimento, eliminando agentes patogênicos e fatores 
antinutricionais, bem como diminuindo a densidade do seu “pellet” para que consiga 
flutuar, reduzindo, assim, o desperdício e melhorando a conversão alimentar.

O funcionário que trabalha em uma piscicultura dotada dessas características deve, 
além de saber ler e escrever, dispor de paciência e senso de observação. É importante 
ainda que receba treinamentos periódicos que o capacitem a exercer sua função plena-
mente, uma vez que qualquer descuido pode ser fatal para a saúde dos peixes e para o 
sucesso financeiro do empreendedor.
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A produtividade nesse sistema de produção se situa na faixa de 5.000 a 10.000 kg/ha em 
viveiros com baixa renovação de água. Em instalações que permitam uma maior renovação 
de água diária, a produtividade pode ser incrementada, chegando-se até a 20.000 kg/ha. 

2.4.4. Sistema superintensivo de produção 
Em plena expansão, esse é o sistema de produção que mais cresce no mundo 

O sistema superintensivo contém dois principais modelos de produção: tanque-
-rede e “raceway”. 

Tanque-rede

Os tanques-rede são gaiolas flutuantes utilizadas para criação de peixes em altas 
densidades. É o sistema de produção que mais cresce no mundo atualmente. Um dos 
principais exemplos no continente americano é a produção de salmão no Chile.

Esse tipo de criação está se tornando o mais importante sistema de cultivo de 
peixes no mundo.

O Brasil tem aproximadamente 5,3 milhões/ha de áreas alagadas formadas por 
reservatórios de hidrelétricas, rios, áreas de garimpo, açudes e outras pequenas re-

presas de usos diversos. 
Tais situações se fazem 
absolutamente apropria-
das para a criação de pei-
xe em tanque-rede, o que 
possibilita a consolidação 
desse sistema como o ma-
joritário no País.

Somente as áreas ala-
gadas têm um potencial 
de produção de 25 mi-
lhões de toneladas, re-
presentando um aumento 
de 50 vezes na produção  
atual brasileira, de apro-
ximadamente 470 mil to-

neladas, gerando negócios diretos da ordem de 65 bilhões de dólares anuais. Além 
desses lagos, o Brasil dispõe também de rios e riachos que podem ser explorados para 
esse fim, com capacidade produtiva ainda não estimada.

A piscicultura em tanques-rede apresenta uma série de vantagens em relação aos 
sistemas tradicionais, principalmente dos pontos de vista técnico, econômico e social. 
A tecnologia de cultivo em tanque-rede, por exemplo, alcança produtividade de até 
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150 kg/peixes/m³  no caso de tilápias. Já nas espécies nativas, como tambaqui, matrinxã 
e pintado, recomenda-se no máximo 60 kg/peixes/m³. A menor densidade recomenda-
da para os peixes nativos reside no fato de que são mais sensíveis a adensamento por 
serem selvagens, diferentemente da tilápia, que é um peixe doméstico.

 Alguns estados estão desenvolvendo políticas voltadas ao aproveitamento da mão 
de obra dos pescadores ribeirinhos que vivem da pesca extrativista sazonal para que se 
dediquem à criação de peixe em tanque-rede. Assim, isso traz benefícios como renda 
anual estável, diminuição da pressão de pesca predatória sobre os estoques naturais e 
maior oferta de pescado de boa qualidade ao consumidor.

Nesse sistema de produção, podemos apontar como principais vantagens:

•	 Tecnologia relativamente barata e simples, sendo aplicável a pessoas com pou-
cos recursos;

•	 Ser técnica e economicamente viável praticamente em qualquer escala; 

•	 O manejo é simples e de fácil entendimento; 

•	 Maior gerenciamento; 

•	 Despesca simples e rápida com pouca mão de obra.

 Os tanques-rede são estruturas que confinam os peixes em seu interior enquanto 
permitem a troca de água com o ambiente. Sua eficiência está ligada diretamente a 
seu volume, formato, material utilizado em sua construção, qualidade da água, espécie 
criada, assistência técnica, ração e manejo. É um sistema de produção de peixes que 
exige constante e regular acompanhamento e observação de todas as etapas, desde o 
momento que o peixe chega até o momento que ele sai.

O funcionário responsável pelos tanques-rede é um operário da indústria de produ-
ção de peixes. Deve ser treinado para atender as rotinas previamente estabelecidas, com 
cumprimento de horários de fornecimento de ração, temperatura e oxigênio dissolvido 
na água. É importante também que observe qualquer alteração com relação ao compor-
tamento dos peixes, aparecimento de peixes doentes, quantidade de ração fornecida, 
estabilidade de ração no comedouro, estrutura do tanque-rede, ou seja, tem de estar 
atento, verificando todos os detalhes, como se estivesse em uma indústria.

 A capacidade de suporte (CS) é o limite máximo que um ambiente suporta em quilos 
de peixe. Ultrapassado esse limite, os peixes podem sobreviver, mas não se desenvol-
vem adequadamente devido ao estresse provocado pela superpopulação. 

 Já a biomassa econômica (BE) é o limite máximo de suporte, no qual o desenvolvi-
mento dos peixes apresenta um resultado econômico positivo que viabiliza o projeto.

 A capacidade de suporte (CS) de um tanque-rede está ligada principalmente à sua 
capacidade de troca de água com o meio sem interferir, portanto, na capacidade de 
suporte (CS) do meio aquático.
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A densidade de estocagem, ou número de peixes/m³, varia conforme a espécie e a 
que peso será feita a despesca. No caso do tambaqui, em um tanque-rede de 2m x 2m 
x 2m (8 m³), com biomassa econômica (BE) de 480kg de peixe tambaqui e com destino 
ao abate de 2,0kg. Nessa condição, pode-se estocar até 240 peixes nesse tanque-rede. 

Com isso, a capacidade de suporte (CS) está ligada diretamente ao peso do peixe e 
não à sua população. Explicando melhor: maior número de peixes proporciona maior 
movimentação, facilitando a renovação da água do tanque-rede com o meio. Assim, 
quando se avalia a capacidade de suporte (CS), o principal fator limitante é o peso dos 
peixes e não o seu número.

Com o aumento da densidade populacional de peixes dentro do tanque-rede, obser-
va-se também que o desenvolvimento dos lotes ocorre de forma mais uniforme. Isso 
ocorre porque a grande densidade de peixe impede o aparecimento de peixes líderes, 
permitindo a todos o livre acesso à alimentação sem maiores disputas.

Atualmente, o tanque-rede mais utilizado no Brasil tem as dimensões de 2m x 2m x 
2m (volume 8 m³), com estrutura de alumínio naval no formato de estrutura quadran-
gular, tela de malha de 25 mm, fio 18, com galvanização e revestimento em PVC de alta 
aderência, tampa articulada e flutuadores de polietileno de alta resistência, com come-
douro tipo saia, em poliéster recoberto de PVC de formato redondo com altura de 40 cm e 
ocupação de no máximo 40% de área da superfície do tanque-rede.  Há também a pos-
sibilidade de utilização de fio de aço inox 304 com 1,5 mm de diâmetro, cuja principal 
vantagem é a durabilidade.

Os tanques-rede de maior volume, acima de 100 m³, utilizam tubos de PEAD (polieti-
leno de alta densidade) com função de estrutura e flutuação. É largamente utilizado no 
mundo todo na criação de salmão, bacalhau e outros peixes de importância comercial. 

Ainda em fase inicial de utilização no Brasil, esses tanques-rede maiores apresentam 
vantagens técnicas e econômica sobre o modelo atual de alumínio e ferro, principal-
mente nos requisitos de segurança e durabilidade, pois podem durar até 20 anos ou um 
pouco mais sem a necessidade de manutenção. 

O sistema de tanque-rede em lagos de hidrelétricas apresenta alguns impactos posi-
tivos no ambiente e nas populações:

Melhoria da qualidade de vida dos pescadores aquicultores

Com o ingresso de uma parcela dessa população nas atividades diretas ou indiretas 
proporcionadas pela aquicultura, principalmente daqueles que já se dedicam, de algu-
ma forma, à pesca, é esperada uma mudança na qualidade de vida desses pescadores/
aquicultores e de seus familiares. 

Esse é um impacto positivo esperado, mas que dependerá de suporte para que seja 
efetivo e se reverta em benefícios gerais para o núcleo familiar dos pescadores. 
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Criação de novos habitats 
(gaiolas como atratores de 
fauna)

A partir da instalação 
de tanques-rede em um 
reservatório, é introduzi-
do no sistema um novo 
substrato a ser colonizado 
por organismos da comu-
nidade perifítica. O cres-
cimento de algas e outros 
organismos associados, 
nas telas dos tanques-rede, 
cria uma oferta adicional 
de alimento aos peixes do 
ecossistema, pertencentes a diferentes guildas tróficas (onívoros, iliófagos, herbívoros). 
Representam ainda nova fonte de recurso alimentar para os peixes do reservatório, o se-
dimento de fundo enriquecido por matéria orgânica de origem alóctone e o excedente 
de ração não consumido pelos peixes cultivados. Além disso, os próprios peixes confina-
dos nas gaiolas podem atrair a presença de peixes piscívoros e outros predadores que 
tenderão a se concentrar nas imediações das áreas de cultivo. O efeito de tanques-rede 
como atratores de fauna ictíica e semiaquática é bastante documentado na literatura 
(BEVERIDGE, 1984; SEAMAN & SPRAGUE, 1991). 

De forma geral, esse efeito de atração da fauna para o ecossistema é considerado 
um impacto positivo, uma vez que oferece diretamente uma nova oportunidade de 
habitat a diversas espécies e tem duração permanente, ou seja, enquanto durar o em-
preendimento. A sua ocorrência é imediata e irreversível, sua abrangência se restringe 
às imediações dos tanques-rede, onde a magnitude pode ser considerada baixa e sua 
importância é pequena. 

Geração de renda regular

Um impacto positivo esperado no médio prazo é que haja geração de renda variável, 
porém regular e garantida, aos pescadores/aquicultores. É também esperado que haja 
aumento da renda gerada pela pesca e que esse aumento se reverta em melhores con-
dições de vida ao pescador/aquicultor e sua família. Da mesma forma, espera-se que a 
diminuição da pressão de pesca sobre o estoque do reservatório favoreça os pescado-
res para que continuem praticando a pesca extrativa. Contudo, uma grande proporção 
dos pescadores profissionais é analfabeta e o nível de instrução é baixo, de forma que 
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eles têm hoje pouca informação e noção quantitativa e contábil. Isso pode dificultar 
na administração do investimento e dos rendimentos pessoais e coletivos gerados pela 
aquicultura.

Aumento da oferta de pescado produzido de forma sustentável

A aquicultura é uma atividade controlada e com baixo impacto ecológico, principal-
mente se for considerado o efeito de poder reduzir a exploração das espécies presentes 
no ambiente. Com o esforço de pesca cada vez maior, o aumento controlado e guiado da 
disponibilização de pescados de boa qualidade, via produção ordenada, é a alternativa 
mais eficaz para o aumento da oferta de pescado, trazendo benefícios diretos e indiretos 
à população local.

“Raceway”

 Nesse sistema de produção, os peixes são estocados em alta densidade em um tan-
que geralmente de concreto, que exige um fluxo de água constante, garantindo para o 
peixe um suplemento suficiente de oxigênio dissolvido com a eliminação de seus deje-
tos metabólicos.

No Brasil, tal modelo é muito utilizado na produção de trutas, principalmente na re-
gião serrana de São Paulo, de Minas Gerais e do Rio de Janeiro.

As usinas hidrelétricas, principalmente as PCHs (pequenas centrais hidrelétricas), dis-
põem de um grande potencial para esse sistema de criação, onde os viveiros poderão sere 
instalados abaixo das barragens,  utilizando-se do grande volume de água concentrado 
para a geração de energia elétrica.

Há um núcleo de produção de pintado da Amazônia na região de Sorriso, Mato Gros-
so, utilizando essa tecnologia, com resultados bastante satisfatórios.

2.5. Análise do investimento
Investimentos

O investimento varia conforme o tipo de criação e, principalmente, o volume de pei-
xes a criar. A seguir, seguem informações úteis para a melhor visualização do negócio.

Investimentos para criação em viveiros ou represas

Nesse sistema, o maior investimento é com a remoção de terra, que deve ser precedida 
de um projeto elaborado por engenheiro com experiência no setor. Tal profissional deve 
apresentar a melhor opção econômica para essa remoção, além dos aspectos relacionados 
à responsabilidade técnica e à segurança da obra, objetivando evitar acidentes futuros que 
gerem prejuízos ao meio ambiente e ao bolso do empreendedor. 

Atualmente, os órgãos estaduais responsáveis pelo licenciamento da piscicultura exi-
gem a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), com o registro do projeto no CREA 
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(Conselho Regional de En-
genharia e Agronomia).

 Em algumas regiões do 
País, como, por exemplo, o 
entorno da cidade de Cuia-
bá (MT), por uma caracte-
rística específica de solo e 
topografia, as represas têm 
um menor custo de inves-
timento, quando compara-
das aos viveiros construí-
dos por tanques escavados. 
Essas represas são cons-
truídos em cursos d’água 
efêmeros e intermitentes. 
Essa técnica hoje está pre-
vista no novo Código Flo-
restal Brasileiro, aprovado 
e sancionado em 2012, que 
permite que propriedades 
de até 15 módulos fiscais 
de área (cada município 
tem um tamanho próprio 
de módulo fiscal) possam 
utilizar a APP (Área de Pre-
servação Permanente) para 
a prática da aquicultura, 
desde que obedeçam aos 
critérios de preservação da 
vegetação nativa no entor-
no dos lagos, prevista no 
próprio Código Florestal. Além disso, os cursos d’água efêmeros não são mais considerados 
APPs (Área de Preservação Permanente), podendo ser utilizados integralmente para cons-
trução de viveiros.

Nesse planejamento devemos levantar  alguns valores para que possam ter uma visão 
total dos investimentos.

No exemplo abaixo, deve-se considerar um valor médio para construção de 1 ha (10.000 m²) 
de viveiro, com profundidade que varia de 1,20 m a 1,80 m, para uma produção estimada 
de 9.000 kg de peixes tambaqui com 2 kg cada.
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